
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.620 - PE (2014/0002683-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA - 

FUNESO 
ADVOGADO : THAMINNE NATHÁLIA CABRAL MORAES E SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. EXCESSO. 
EXCLUSÃO POR CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.115.501/SP. SÚMULA 83/STJ. AFERIÇÃO 
MATEMÁTICA DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. INSCRIÇÃO NO 
CADIN. OUTROS DÉBITOS. DANOS MORAIS INDEVIDOS. 
SÚMULA 283/STF. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. "Já foi firmada nesta Corte jurisprudência, REsp 
1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, segundo a regra do art. 543-C do 
CPC, no qual se reconheceu a validade do prosseguimento da 
execução fiscal mesmo quando seja necessária a adequação da CDA, 
com a elaboração de novos cálculos aritméticos para a aferição do 
valor devido ao Fisco" (AgRg no REsp 1.366.564/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/9/2013, DJe 11/9/2013). 

3. A recorrente não rebateu o fundamento do acórdão 
recorrido – no sentido de que a inclusão do seu nome não é indevida, já 
que existem outros débitos ainda não quitados –, o que enseja a aplicação 
da Súmula 283/STF.

4. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 
concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, inexistindo 
razões para sua elevação/redução, situação que impede a revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.

Documento: 1382232 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.620 - PE (2014/0002683-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA - 

FUNESO 
ADVOGADO : THAMINNE NATHÁLIA CABRAL MORAES E SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR DE OLINDA – FUNESO contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado  (fl. 378, e-STJ):

"AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL E 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AGRAVO 
RETIDO. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. ENTIDADE SEM 
FINS LUCRATIVOS. COBRANÇA EM DUPLICIDADE DE 
DÉBITOS FISCAIS. RECONHECIMENTO DO PEDIDO POR 
PARTE DA FAZENDA NACIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DECOTE DOS VALORES COBRADOS EM DUPLICIDADE. 
POSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
DÉBITOS HÍGIDOS NA CDA. HONORÁRIOS FIXADOS EM 
PATAMAR EXCESSIVO. REDUÇÃO. AGRAVO RETIDO PROVIDO. 
APELAÇÃO DO PARTICULAR NÃO PROVIDA. APELAÇÃO DA 
FAZENDA NACIONAL PROVIDA.

I – Afigura-se possível o deferimento da gratuidade judiciária à 
fundação apelante, mormente em se tratando de pessoa jurídica sem 
fins lucrativos (Agravo Regimental nos EREsp 1019237/SP).

II - A execução deve prosseguir pelo valor efetivamente devido 
após a dedução do valores cobrados em duplicidade pelo Fisco. 
Possibilidade de correção do débito por meros cálculos aritméticos 
(REsp 1002502/RS), que inclusive já foram realizados.

III - A existência de débitos outros da autora-apelante para 
com a Fazenda Nacional que não foram impugnados, de per si, 
legitimam a inscrição em dívida ativa, o ajuizamento de execução 
fiscal e a inscrição em cadastro de inadimplentes (CADIN). Não 
configuração dos pressupostos da Responsabilidade Civil.
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IV - Considerando que a questão controvertida não era de 
grande complexidade, tampouco demandou trabalho intelectual de 
maior envergadura para o causídico do particular, o percentual 
arbitrado na origem, aproximadamente R$ 60.000 (sessenta mil 
reais) é excessivo e não condiz com o patrocínio do procurador na 
presente demanda, razão pela qual se impõe a redução da verba 
honorária para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

V – Dar provimento ao agravo retido e à apelação da União. 
Negar provimento à apelação da fundação autora." 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 455, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. EXCESSO. EXCLUSÃO POR CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1115501/SP. 
SÚMULA 83/STJ. AFERIÇÃO MATEMÁTICA DO VALOR. 
SÚMULA 7/STJ. INSCRIÇÃO NO CADIN. OUTROS DÉBITOS. 
DANOS MORAIS INDEVIDOS. SÚMULA 283/STF. HONORÁRIOS. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Aduz a agravante que o recurso trouxe fundamentação suficiente em 
relação à "omissão quanto à iliquidez e incerteza do auto de infração combatido e a 
impossibilidade de retificação pelo Poder Judiciário, omissões, ainda, relacionadas 
ao pedido de indenização da ora Agravante por perdas e danos e também 
relacionadas à análise da condenação em honorários sucumbenciais" (fl. 473, 
e-STJ).

Alega inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao apelo especial interposto 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. Afasta também a incidência da Súmula 
7/STJ, sob o argumento de que "toda a matéria objeto do Recurso Especial não 
necessita de reexame de mérito, tendo em vista se tratar de matéria de DIREITO 
que pode ser apreciada por essa Egrégia Corte de Justiça" (fl. 480, e-STJ).  

Sustenta ter atacado cada ponto do acórdão recorrido, o que afasta o 
teor da Súmula 283/STF.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.620 - PE (2014/0002683-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. EXCESSO. 
EXCLUSÃO POR CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.115.501/SP. SÚMULA 83/STJ. AFERIÇÃO 
MATEMÁTICA DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. INSCRIÇÃO NO 
CADIN. OUTROS DÉBITOS. DANOS MORAIS INDEVIDOS. 
SÚMULA 283/STF. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. "Já foi firmada nesta Corte jurisprudência, REsp 
1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, segundo a regra do art. 543-C do 
CPC, no qual se reconheceu a validade do prosseguimento da 
execução fiscal mesmo quando seja necessária a adequação da CDA, 
com a elaboração de novos cálculos aritméticos para a aferição do 
valor devido ao Fisco" (AgRg no REsp 1.366.564/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/9/2013, DJe 11/9/2013). 

3. A recorrente não rebateu o fundamento do acórdão 
recorrido – no sentido de que a inclusão do seu nome não é indevida, já 
que existem outros débitos ainda não quitados –, o que enseja a aplicação 
da Súmula 283/STF.

4. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 
concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, inexistindo 
razões para sua elevação/redução, situação que impede a revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Conforme consignado na decisão agravada, não prospera a alegada 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua 
fundamentação. 

Com efeito, a recorrente não explicitou quais os dispositivos normativos o 
acórdão recorrido teria deixado de apreciar e qual a sua necessidade para a solução da 
controvérisa. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ainda que assim não fosse, a pretensão da recorrente não comportaria 
admissão, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os 
temas abordados no recurso de apelação.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 375/376, e-STJ):

"(...) de fato, existiram créditos cobrados em duplicidade, 
decorrente da declaração em duplicidade dos tributos por parte da 
Fundação autora, quando da adesão ao REFIS e, em seguida, ao 
PAES.

Constatada a irregularidade, reconhecida inclusive pela Receita 
Federal, procedeu-se  ao destaque dos valores cobrados em 
duplicidade, persistindo hígida a CDA no que concerne aos demais 
débitos não foram impugnados na presente demanda.

O ponto de toque da questão consiste em saber se a existência 
de débitos cobrados em duplicidade implicaria necessariamente a 
nulidade integral da CDA ou a exclusão tais débitos 
comprometeriam a liquidez e certeza da CDA, no que concerne aos 
débitos existente na CDA e não contestados.

Sou de que pode a execução prosseguir pelo valor efetivamente 
devido após a dedução do valor excedente, o qual poderá ser feito 
através de meros cálculos aritméticos, conforme já decidiu o 
Superior Tribunal de Justiça, nos arestos abaixo [...]
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No mais, ao contrário do alegado pela Fundação recorrente, 
observo que a Fazenda Nacional já procedeu à exclusão dos débitos 
cobrados em duplicidade na CDA de nº 40208000677-00 (fls. 
403-418).

Correta, pois, a sentença que determinou o prosseguimento da 
execução sem a necessidade de substituição da certidão de dívida 
ativa, não havendo que se falar em prejuízo à defesa da fundação 
apelante."

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp  1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

No mérito, como bem destacou o acórdão recorrido, a presunção de 
certeza e liquidez da CDA não está afastada quando os valores nela contidos podem ser 
revistos por simples cálculos aritméticos, sendo despicienda a substituição ou emenda do 
título executivo.

Tal exegese se extrai do entendimento firmado no REsp 1115501/SP, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), cuja ementa 
ostenta o seguinte teor:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO 
FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE CONTROLE DIFUSO 
(DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER REVISTO. 
INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. 
ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA 
INDEVIDA DA CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL POR FORÇA DA DECISÃO, PROFERIDA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU O EXCESSO E 
QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor 
remanescente daquele constante do lançamento tributário ou do 
ato de formalização do contribuinte fundado em legislação 
posteriormente declarada inconstitucional em sede de controle 
difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do 
título executivo, consubstanciado na sentença proferida nos 
embargos à execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo 
Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituição do crédito 
tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou substituição da 
certidão de dívida ativa (CDA).

2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou 
emendar a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), quando se 
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tratar de correção de erro material ou formal, vedada, entre outras, 
a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou 
da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao 
lançamento tributário (Precedente do STJ submetido ao rito do 
artigo 543-C, do CPC: REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).

3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma 
vez que o ato de formalização do crédito tributário sujeito a 
lançamento por homologação (DCTF), encampado por 
desnecessário ato administrativo de lançamento (Súmula 436/STJ), 
precedeu à declaração incidental de inconstitucionalidade formal das 
normas que alteraram o critério quantitativo da regra matriz de 
incidência tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 2.445/88 e 
2.449/88.

4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, 
insculpido no artigo 145, do CTN, prenuncia que o poder-dever de 
autotutela da Administração Tributária, consubstanciado na 
possibilidade de revisão do ato administrativo constitutivo do crédito 
tributário, somente pode ser exercido nas hipóteses elencadas no 
artigo 149, do Codex Tributário, e desde que não ultimada a 
extinção do crédito pelo decurso do prazo decadencial qüinqüenal, 
em homenagem ao princípio da proteção à confiança do contribuinte 
(encartado no artigo 146) e no respeito ao ato jurídico perfeito.

5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 
144, do CTN ('O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada.'), uma vez que a autoridade 
administrativa procedeu ao lançamento do crédito tributário 
formalizado pelo contribuinte (providência desnecessária por força 
da Súmula 436/STJ), utilizando-se da base de cálculo estipulada pelos 
Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, posteriormente declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de 
controle difuso, tendo sido expedida a Resolução 49, pelo Senado 
Federal, em 19.10.1995.

6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de 
revisão do lançamento, subsiste a constituição do crédito tributário 
que teve por base a legislação ulteriormente declarada 
inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade 
do débito fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na parte 
referente ao quantum a maior cobrado com espeque na lei 
expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, 
atualmente, preceituado nos artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, 
verbis:

(...)
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8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário 
e, a fortiori, emenda ou substituição da certidão de dívida ativa 
(CDA).

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1115501/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, DJe 30/11/2010.)

A título de reforço:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NULIDADE DA CDA. ICMS. REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DE 18% 
PARA 17%. ALTERAÇÃO DO TÍTULO POR SIMPLES CÁLCULO 
ARITMÉTICO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido da possibilidade de aproveitamento da Certidão de Dívida 
Ativa - CDA na hipótese de readequação do título por simples 
cálculo aritmético. Nesse contexto, a CDA não perderia os requisitos 
de liquidez e certeza, devendo apenas ser expurgado o eventual 
excesso.

2. Não há sucumbência recíproca quando uma das partes decai 
de parte mínima do pedido.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 380.739/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
6/12/2013.)

"TRIBUTÁRIO. IPTU. ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. VALOR DEVIDO COM BASE NA 
MENOR ALÍQUOTA. DECOTE NA CDA. POSSIBILIDADE. 
CÁLCULOS MERAMENTE ARITMÉTICOS.

1. O STJ possui entendimento de que é possível alterar a 
Certidão de Dívida Ativa quando envolver simples operação 
aritmética, fazendo- se no título que instrui a Execução Fiscal o 
decote da majoração indevida.

2. Hipótese em que, em Embargos à Execução, o Tribunal de 
origem reconheceu a inconstitucionalidade da cobrança do IPTU 
com alíquotas progressivas e considerou a exação devida com base 
na menor alíquota.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 315.558/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
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6/12/2013.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AJUSTE DO TÍTULO EXECUTIVO (CDA) PARA A COBRANÇA 
DO TRIBUTO EM VALOR MENOR. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA.

(...)
2. Já foi firmada nesta Corte jurisprudência, REsp 

1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, segundo a regra do art. 543-C do 
CPC, no qual se reconheceu a validade do prosseguimento da 
execução fiscal mesmo quando seja necessária a adequação da CDA, 
com a elaboração de novos cálculos aritméticos para a aferição do 
valor devido ao Fisco.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.366.564/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, 
DJe 11/9/2013.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu a questão da liquidez e certeza da CDA de acordo com jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desemb. convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso 
Limongi (Desemb. convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 
1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Cabe destacar que, firmando o Tribunal de origem conclusão no sentido 
de que meros cálculos matemáticos são suficientes para expurgar o excesso do título 
executivo, a modificação do entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. 
SÚMULA 7/STJ.
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1. O aresto recorrido afirmou que o excesso de execução, 
decorrente da indevida correção monetária da base de cálculo do 
PIS semestralidade, pode ser decotado da CDA por simples cálculos 
aritméticos, não sendo necessária a substituição do título ou sua 
anulação. A recorrente alega que não é possível o simples decote, 
sendo necessário o refazimento da base de cálculo do tributo.

2. A premissa firmada na origem não pode ser discutida em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ, já que a natureza do 
apelo não admite dilação probatória.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.225.465/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 3/5/2012, DJe 10/5/2012.)

DA INEXISTÊNCIA DE DANO

Quanto ao indeferimento do pedido indenizatório, a recorrente não 
rebateu o fundamento do acórdão recorrido – no sentido de que a inclusão do seu nome 
não é indevida, já que existem outros débitos ainda não quitados –, o que enseja a 
aplicação da Súmula 283/STF, "in verbis":

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles."

Ademais, nesse ponto, o acórdão recorrido não contraria a jurisprudência 
desta Corte. Confira-se o precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INSCRIÇÕES ANTERIORES. 
SÚMULA 385/STJ. APLICAÇÃO.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias 
ao deslinde da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou 
negativa de prestação jurisdicional.

2. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, 
não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima 
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula 385/STJ).

3. Embora os precedentes da referida súmula tenham sido 
acórdãos em que a indenização era buscada contra cadastros 
restritivos de crédito, o seu fundamento - "quem já é registrado 
como mau pagador não pode se sentir moralmente ofendido por mais 
uma inscrição do nome como inadimplente em cadastros de proteção 
ao crédito", cf. REsp 1.002.985-RS, rel. Ministro Ari Pargendler - 
aplica-se também às ações voltadas contra o suposto credor que 
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efetivou a inscrição irregular.
4. Hipótese em que se alega indevida apenas uma das diversas 

inscrições que as instâncias ordinárias verificaram existir em nome 
da autora em cadastro de inadimplentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AgRg no REsp 1161568/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
30/09/2014.)

DOS HONORÁRIOS

No tocante aos honorários advocatícios, a esta Corte só é permitido 
modificar valores fixados a título de honorários advocatícios se esses se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não se aplica ao caso concreto.

A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante quando o juízo de 
origem afirma, expressamente, que os honorários foram estabelecidos de forma razoável, 
sendo inviável – nesses casos – a revisão dos valores pelo Tribunal Superior.

As recentes decisões desta Corte ponderam que a revisão pelo Tribunal 
Superior só é possível quando não há juízo de valor na instância de origem a respeito da 
verba honorária fixada.

No presente caso, o Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 
concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio inexistindo razões para sua 
elevação/redução, situação que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, em 
razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 374, e-STJ):

"No caso em tela, considerando a questão jurídica posta em 
discussão e, ainda, também atento à dignidade da profissão, o valor 
econômico da causa e o zelo no seu acompanhamento, observando o 
art. 20, § 4º, do CPC, tenho por excessivo o arbitramento da verba 
honorária no quantum correspondente à 10% sobre o valor dos 
débitos indevidamente inscritos, o que corresponderia a 
aproximadamente R$ 60.000 (sessenta mil reais), desconsiderada a 
atualização monetária.

Isto porque a questão controvertida não era de grande 
complexidade, tampouco demandou trabalho intelectual de maior 
envergadura para o causídico do particular, pelo que penso que o 
percentual arbitrado na origem é excessivo e não condiz com o 
patrocínio do procurador na presente demanda, razão pela qual se 
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impõe a redução da verba honorária para o valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais)."

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA 
DO NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.

(...)
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma 

equitativa para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º 
e 4º, do CPC) revela-se, em princípio, inviável em recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 282.837/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
26/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não é possível, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ, a revisão do 
valor dos honorários advocatícios na hipótese em que, além de 
estarem dentro da razoabilidade, foram fixados levando-se em 
consideração a complexidade da causa e o trabalho realizado pelo 
advogado.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 100.217/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
2/5/2013.)

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
ARBITRAMENTO - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ.

1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que o valor estabelecido a título de honorários 
advocatícios pelas instâncias ordinárias somente pode ser alterado 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
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se evidencia no presente caso, em que os honorários foram 
arbitrados no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1338275/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 25/4/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0002683-6 REsp 1.428.620 / PE

Números Origem:  00096129720094058300  200983000096122  536608  921697200940583000  9612972009  
96129720094058300

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA - FUNESO
ADVOGADO : THAMINNE NATHÁLIA CABRAL MORAES E SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA - FUNESO
ADVOGADO : THAMINNE NATHÁLIA CABRAL MORAES E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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